
PnEhilIURB MUUICIPUL 
MUNDO NOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO 1)0 SUL 

LET N? 162186 

e 

D1SPOE SOBRE 0 PARCELAMENTO 

0- 	 E 0 1350 DO SOLO URBANO NO Mu 

I 	 NICfPIO DE MUNDO NOVO, ESTA- 

DO DE ?lkTO GROSSO DO SUL, E 

DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

José Carlos da Silva, .Prefeito Municipal de Mun-

do Novo/MS, no uso de suas atribuiçôes leaais. 

FAçO SABER que a Cêmara APROVOU e eu SANCIONO a 
-Th 

- seguinte Lei. 

- 	 Art. 19 - A presente Lei tern por finalidade disci 

plinar o parcelainento e o uso do solo urbano no Municfpio de Mundo Novo/MS, obser 

vadas as disposiçöes legais federals e estaduais aplicáveis a matéria. 

TITULO I 

DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO 

- 	-' 	 CAPITULO it 	 - 

5ES PRE 

Mill 
------------------------------------------- 

DAS 

Art. 22 - 0 parcelarnenio do solo urbano poderá 	- 
set feito mediant4 Joteainento ou desmembramento, observadas as disposiçöes desLa 

Let, do Código de Obras do Municipio e das legislaçaes federal e estadisal perti  

nentes. 

Art. 32 - Somente será admitido o parcelamento do 

solo pars fins urbanos,em zonas urbanas ou de expanso urbana. 

Pargrafo Onico - Näo será permitido 0 parcelamen 

Lo do solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a 	inunda- 

çöes, anles de tomadas as providências pars assegut-ar o escoarnenco das akuas; 

II - en terrenos que tenham sido aterrados corn ma-

reriiI nocivo a sa6de piiblica, sem que sejam previamente saneados; 

III - em terrenos corn declividàde igual ai superior a 

30% (t- rinta por cento), salvo seatendidas as exigencias especificas das autorida 

des competentes; 
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IV - em terrenos onde as condiçöes geológicas näo 

aconseihem a edificaçäo; 

V - em areas de preservaço ecol6gica ou naqueles 

onde a poluic3o prejudique a %ade, segurança e o bem-estar 	da populaço. 

- 	 Art. 42 - A Prefeitura Municipal recusará a apro- 

vaç3o de qualquer piojeto de loteamento, mesmo que satisfaça as exigências 	da 

presente Lei, tendo em vista: 

I - as diretrizes municipais sobre o uso do solo, 

constantes nesta Lei, em seu Titulo II; 

II - a defesa dos recursos naturais, tur{siicos ou 

paisagfsticos, bern como do patrimBnio cultural do Municipio. 

Art. 52 - 0 propriet4rio de imóvel rural interes- 

tm sado em loteá-lo para fins urbanos, desde que considerado em zona urbana ou de ex 

pansàc, urbana definidas pot lei municipal, deverá submeter o respectivo projeto a 
aprovaçào da Prefeilura Municipal. e a Secretaria Especial do )leio Ambiente do Es-
tado, dependendo alMa da anuência prévia do INCRA - Institulo Nacional de Coloni 

zaçäo e Reforma Agrâria. 

CAPfTULO IX 

DOS R.EQUISITOS TECNICOS E URBANISTJCOS PAPA LOTEA)1ENTOS 

Art. 69 - Os lotearnentos devero atender, pelo me 

nos, aosseguintes requisitos: 

I - as areas destinadas ao sistemas de circulaçäo 

A inplantacào de equipamentos  urbanos e comunithios, bern como a espaços destina-

dos a recreaç5o, servo proporcionais a densidade de ocupaçäo prevista para a gle-
ba, näo podendo set inferior a 35% (trinta e cinco por cento) do total de sua 

Area; 

- 	 II - nos loteamentos destinados 80 uso industrial, 

cujos lotes forem maiores de 15.000 m 2  (quinze mil metros quadrados) a percenta - 

gem de areas piblicas poderã ser reduzida para 25% (vinte e cinco par cento); 

III - a percentagem de areas p6blicas serA no Wini 

cipio de: 

a) - 12% (doze por cento) da area da gleba, para' 

espaços dest!nados a recreação; 

b) - 6% (seis par cento) daârea gleba, para espa 

ços destinados a impIantaço de equipamentos comunitários; 
IV - as vias do loteamento devero articular-se 

Earn as vias adjacentes oficiais, existentes ou projetadas, e harmonizar-se corn a 

topografia local; 	 - 	a 
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V - as dinensôes ininimas dos lotes serào de 32 in 

(doze metros) de frenre, para os lotes Jocalizados em meio de quadra, e 	14 m 

(quatorac metros) de frc-nte Para Os lotes localizados em esquinas, sendo que 	a 

area total näo poderâ ser inferior a 330 m 2  (trezentos e trinta metros quadra - 

dos); 

VI - as dimensöes mfnirnas dos lotes destinados 	a 

habitação de intercsse social ser3o de 10 m (dez metros) de frent.e, sendo que 	a 

area total no poderá ser inferior a 250 
m  

(duzentos .e cinquenta metros quadra - 

dos); 

Vii - Os recuos minirnos de frenre, de fundo e late-

ral, bern corno as taxas;de ocupaço e os coeficientes de aproveiramento dos )ores, 

consideradas as zonas de uso, São constantes- desta Lei, em seu Tftulo II, bern co 

mo as especificadas no Codigo de Obras do Municipioe  regularnenros perlinenres; 

VIII - as quadras no poderäo ultrapassar 100 in (cern 

, 	metros) em qualquer urn dos setis lados; 

IX - ao longo das Lguas correnres e dormentes,além 

da faixa de preservação previstana Lei Fed.ral n2 4.771/65, é obrigat6rio reser 

var uuna faixa "non eadificandi" no inferior a 15 m (quinze metros) de cada inst - 

gem,para implantacäo de equipamenios urbanos, nào sendo esta considerada comb 

area de recreaço. 

X - ao longo das faixas de dominio püblico das re 

des de energia eletrica de ala rensäo, rodovias, ferrovias e dutos é obrigaroria 

a reserva de tima faixa "non aedificandi" de no rninimo 15 in (quinze metros) de Ca-

<is lado, salvo maiores eigências da legislaç&o especifica. 

12 }'srgrato flaico - Por ato próprio, o Prefeito Mu 

nicipal poderá a1terr as normas estatuidas nos Liens V, VI e VJ1T deste artigo 

vissndo preservar o dispost.o no item IV. 
- O)U.VntbdA9 -pt &t 46Y/qq 

Art. 79 - 0 Poder Municipal poderñ, cornpleinentar-

mente, exigir em cada loteainento a reserva de faixa "non aedificandi" deslinada a 

equipamentos urbanos. 

Art. 89 - Para aprovaço do loteamento, a Prefei-

tura Municipal exigira do loicador a Pxecuçäo des seguintes obras de infra-estru-

tura: - 

I - vias de circuiação; 

II -den'arcaçào dos loies, quadras e logradouros , 

°com piquetes de concreto pintados corn o nümero dos lotes; 

III - rede de rnergia elétrica; 

TV - sistema do abastecirnenio de âgua potável; 

V - drenagern superficial; 
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VI - arborizaço; 

Vii - i]urninaço p5blica; 

Viii - pavimentaçào; 

IX - rede de ësgotos; 

- 	 -' 	 X - fossas sepi3cas. 

Parâgralo Unico - Considerando as condiçöes sócio 

econ3nicas e capacidade aquisitiva, dos presumiveis e futuros moradores dot lotea 

menros, o Prefeito Municipal poderá, a tirulo precário, reduzir as exig€ncias des 

te arrigo observados sempre a inreresse social do empreendLmento. 

DAS WAS DE ciRcuLAço E DOS LOCRADC)UROS PUBLICOS 

Art. 992- Para lotearnentos desrinados exciusiva - 

mente 30 usa industrial, a Prefeitura poderá fazer exiflncias compiementares 30 

disposto nests Lei, quanlo as vias de circulaço e outras que julgar necessárias. 

S 12 - A area industrial deverá ser localizada o-

bedecendo, entre outras, as seguintes condiçöes: 

I - esrar situada corn orientação ral que os yen - 

tos predominantes no provoquern po1uiço de outras areas; 

II - estar localizada a jusante das caplacöes dos 

sisternas de abastecirnenlos de água. 

- 	S 22 - Os loteamenios desrinados as ind6strias de 

veräo ter prévia aprovao do 6rg3o Estadual responsâvel pela prcservaço do ineio 

atnbiente, tendo em vista a prevenço contra a polisiçio atmosférica e hfdrica, a-

provaço da Secretaria de Sa6de do Esiado e do Ministério da Agricuitura, através 

do 6rg3o representante no Estado, quando for o caso. 

S 39 - Todos os loteaunenros, Para serern devidarnen 

re aprovados, devero ter condiçBes minimas de sanealnento, qtianto ac sisterna 	de 

drenagein das éguas pluviais. 	 - 

§ 5 0  - Os loreamentos s6 sero liberados 	após 

vistoria prévia e auroriaço dos 6rgos competentes. 

Art. 10 - Os logradouros quc, por sua caracteris-

rica residencial on por condiçöes topográficas, terminarem scm conexo direta pa-

ra veiculos corn outro logradouro, tero nina praça de retorno em sua extremidade' 

(CUL-DE-SAC). 

Art. II - As praças tie retorno das vias em "cul - 

dc-sac" devcrào ler urn diâmetro minirno de 20 m (vinte metros) (ver anexo II). 
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Art. 12 - A extensào maxima das vias em "cul-de - 

sac", inclusive a praça de retorno, será de 100 metros e a largura minima será 

de JO m (dez metros) (ver anexo II). 

Art. 13 - As curvas das vias ptThlicas de largura' 

igual ou superior .q 15 m (quinze metros) , deveräo apresentar raio de urvatura 

minima igual ou §vperior a 100 m (cern metros), se o ângulo tornado pelas duas 

direçöes da rua estiver compreendido entre 120 °  e 1700  (ver anexo II).. 

Art. .14 - As curvas das vias p6blicas de largura' 

inferior a 15 m (quin7e metros) deverào apresentar ralo de curvatura minima de 

30 m (trinta metros). 

Art. 15 - A intersecção entre duas vias piiblicas' 

Th deverá aproximar-se 0 mais possivel a 5ngulos de 90'. Näo serâ permitida a inter-

secço entre vies p6biicas formando Sngulos inferiores a 60?. 

Art. 16 - Na intersecç3o de dues vias püblicas, o 

alinharnento de seus leitos deverá ser concordado corn curvas de raic não inferior' 

a 8 in (oito metros) (ver anexo II). 

Art. 17 - As curves em S seräo concordadas 	corn 

uma Langenie de comprirnento nào inferior a3Om(trinta metro) (ver anexo II). 

Art. 18 - Os pontos de intersecço dos eixos 	de 

duas vias p6b1icas tomo cixo tie uma terceira não poderäo distar menos de 	40 m 

, 	(quarenta uaetros)(vsr anexo ii). 
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Art. 19 - A critêrio da Prefeitura, poderá ser e-

xigida continuidade das vias püblicas ou praças existentes nos lotcarnentos vizi - 

nhos. - 

Art. 20 - Todos os loteaiuenros contero pelo me-

nos ama via de circuIaço para escoamento rápido do trâfego, do ponto mais distan 

te ate a via de acesso principal ao loteamento. 

Art. 21 - As caracteristicas técnicas, declive 

dimensBes mâximas, etc, para vies de cir.'ulaço, so as constantes do anexo I des 

La Lei. 

Art. 22 - Os logradouros sornente ser5o aceitos pe 

la Prefeitura , para posterior entrega 80 dominio p6blico e respective denornina - 

ço, desde que esrejam de acordo corn Os ispositivos da presente Lei. 
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Art. 23 - Nos projetos de loteamento submetidos a 
Prefeitura Para aprovaçào, figurará uma nomenclatura provisória Para os logradou-

ros p3b1icos através de letras ou ntmeros. 

- 	 Art. 24 - Na escoiha dos nornes Para Os logradou - 

ros p6blicos do Muni.ctpio, sero observados os seguinres critêrios: 

I - nome de brasileiros 54 falecidos que setenham 

distinguido: 

a) - par relevantes serviços prestados ao Munici-

plo, ao Estado ou ao Brash; 

b) - par sua cultura e projeço em qualquer ramo' 

do saber humano; 

c) - pela prãlica de alas heróicos ou 	edifican- 

les; 

nornes curios, eufônicos e de fácil pron*ncia' 

tix-ados da história, geografia, flora, fauna e folciore do Brasil ou de outros 

patses; 

III - names curros, eufônicos e de fácil pronüncia, 

extraidos da Bfblia Sagrada, datas e sanros do calendário religioso; 

- datas de significação especial Para a hisró - 

na do Brasil ou universal; 

Parâgrafo Unico - 0 interessado dcverá 	remeter 

lima reiaço do nqrnes pa;a os logradouras ptiblicos que sero apreciados pela Pre - 

feitura Municipal, n3o podendo bayer repetiço de names já existentes. 

CAPLTUJ.O IV 

DO PROJ ETO DE 1.OTEAMENT0 

Art. 25 - 0 interessado devera solicirar a Prefei 

tura, antes da elaboraço do projeto de loteamenro, que explcire as dirernizes 

Para uso do solo, traçado de quadras, do sistema viario ;  dos espaços destinados a 

recreaçâo e das areas reservadas para equipamenlos urbanos e co;nunirârios, apre - 

sentando, Para esre urn, requerimento a Prefeitura Municipal, planra do situaçäo' 

	

do im6vel na escala gr4fica de 1:10.000 e plants da áreaa ser loteada, em 	02 

(duas) vias, na escala grflica de 1:1.000, contendo pelo menos: 

I - as divisas da propriedade a ser loteada; 

II - as c?irvas de nivel da area, corn diferença de 

nivel de no máximo 01 (hum) metro; 

	

iii - a loca1izaço dos cursos d'ñgua, bosques 	e 

construçöes existentes; 
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IV - a indicaço dos at- ruamentos conE iguos a todo 

o periInetro  a localizaq5o das vies de comunicaçào, das areas de recreaçäo, dos 

equipamentos urbanos e comunitários existentes no local e em suas adjacências,com 

as respectivas dist,ncias da area a set loteada; 

V - o tipo de uso predominante a pie o loreamen- 

to se destina; 

VI. - as caracterfsticas, dimensöes e 1oca1icaço I  

das zonas de uso contiguas. 

VII - certidào de ocupaço, passé ou propriedade do 

jin6vel. 

Art. 26 - A Prefeirura expedirá a aprovaço do le 

vantamenlo e a autorizaço pars elaboraço do projeto, e devo)verá uma das vies 

da plants da area a ser loteada, consrante no artigo anterior, indicando as mini-

flies diretrizes: 

I - o traçado basico do sistema viério principal; 

- II - as rues ou estradas exisrentes nu projeiac.3as, 

que cornp5e o sistema vjárjo da cidade e do Municipio, relacionadas corn o lc:eanen 

to pretendido e a serem respeitadas; 

III - a localizaçào aproximada dos Lerrenos dcstina 

dos e equipamentos urbanos e comunitarios e das areas livres de uso püblico; 

IV - as faixas éanirârias do terreno necessárjas 

ao escoamenro das Aguas pluviais e as faixas no-edific5veis; 	 - 

V - as zonas de uso predoinnanre da iea, cot in-

- dicaço dos usos cornhatfveis. 	 - 

Paragrafo Unico - A autorisçao exp0dida vigorará 

pelo prazo maximo deOl (twin) ano 

Art. 27 - 0 encaminhamento de projetos de lolea - 

mento esrará condicionado a viabilidade tôcnica do abastecinuenro de âgua para a 
Area parcelada, de acordo corn a apre.senlaçào de laudo töcnico elaborado por pro-

fissional habflitado e coin parecer da Empress de Saneainenro do Estado de Mato 

Grosso do Sul (SANESUL). 

Art. 28 - 0 inreressado, corn base na via da plan-

ts da area a ser loreada pie lhc foi devolvida, apresentará a Prefei tura o proje 
10 definitivo, contendo desenhos e memorial descrit-ivo dos lotes, acompanhado do 

titulo de propriedade devidsiwnte registrado e averhado, certidäo de onus reals 

e certido negativa de tributos municipais, documentos de anuência prévia do Esta 

do, quando for 0 caso, além do projero assinado pelo proprietârio ou scu represen 

Lanre legal e por profissional habilitado e registrado no CREA. 
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S 12 - Os desenhos conterào pelo menDs: 

I - a subdivisäo das quadras em lotes, corn as res 

pectivas dirnensBes e numeraço, tanto das quadras corno dos lotes, bern cozno as 

areas dos mesmos; 

ii. - o sisterna viário devidarnente hierarquizado e 

inregrado a maiha v.ihia; 
Iii - as dimenses lineares e angulares do projero, 

corn rajos, cordas, arcos, ponlos de rangência e ângulos centrals das vfas; 

IV - Os perfis longiludinais e transversais de to-

das as vias de circulaçäo, praças e outras areas de interesse p6blico, nas se-

guintes escalas: Horizontal de 1:1.000, Vertical de 1:100; 

V - a indicaço dos marcos de alinharnento e five- 

lamento localizados nos âriguios de curvas e vias projetadas; 

Vi - a indicaço em pilanra e perfis de todas 	as 

linhas de escoarnenro das âguas pluviais; 

VII - a indftaçào, numa rabea nurnérica, das areas' 

parceladas e projetadas, bern coma seus percenLuais; 

VIII - a indicaço na planta dos proprietários limi- 

trofes a area a ser loteada. 
IX - as servidöes e restriçöes especiais que even-

tualmente gravem os lotet ou edificaçBes, e ainda, memorial descritivo do lotea - 

mento. - 

S 22 - 0 memorial descririvo deverá canter, obri- 

gatoriainente, peto menos: 

I - a descriço sucinLa do loreamento, coin 	suas 

caracteristicas c a uixaçäo da zona Cu zonas de uso predoininantes; 

II - as condiçöes urbanisticas do lotearnento e as 

licnitacöes que indiqqern sobre os totes e suas construçöes, além daquelas constan-

tes nas diretrizes fixadas; 

III - a descriço de cada lore coin as denominaçoes, 

dirnensöes, area -e conf'rontaç6es; 	 - 

IV - a indicaçäo das areas ptblicas que passaräo 

ao dominic do ?lunicfpio no ate de registro do lotearnenlo; 

V - .a enumeração dos eqilipamentos, comunitárjos 

dos services publicos ou de utilidade püblica já existentes no loteamento e adja-

cPncias. 

Art. 29 - 0 inieressado apreseniarã,ainda, para a 

concessao do alvará: 

I - o "aprovo" da SANESUL, quando for o caso, ou 

outro responsâvel pelo abasieciinento de âgua, ao projeto-. do sisrema de abasteci-

mento de ágiia porável rede de esgoto sanit:ário ou sistema de fossa coleiiva; 

4 
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II - 0 "aprovo" da ENERSUL OU outrO responsável pe 

la rede 8€ energia elêtrica, aos projetos de rede de distribuiç3o de energia e-

létrica e iluminaç3o p6blica; 

III - projeto de escoarnento superficial de Aguas 

pluviais, quando solicitado; 

lv - projeto de arborizaço; 

V - projeto de pavimentaçào corn os 	respect ivos 

"grades", guias e sarjetas; 	 - 

Vi - projetode galerias de Aguas pluviais. 

C. 

CAPFI1JL0 v 

DO PROJETO DE DESMEMBRANENTO E/OU REMEMERAMENlt 

Art. 30 - Para os projetos de desmembramento e/ou 

rernernbramento.a  o interessado apresentará requerimento a Prefeitura Hunicipal,acorn 
panhado de 05 (citico) vias da pianta do imOve] a ser desmembrado elou remenbrado' 

do memorial descritivo,do titulo de propriedade devidamente registrado e averbado 

8€ certid5o negativa de tributos municipais incidentes sobre os inióveis, bern como 

o projeto assinado pelo proprietârio ou representante legal e por profissional ha 

bilitado e registrado no CREA, juntamente con a via da A.R.T. paga. 

S 12 - As plantas deveräo conter pelo menos: 

L -&.a. Indicaflo das vias existentes e dos lotea - 

mentos próxirnos;- 	 - 

II - aindicaço do tipo de izso predominante no lo 

cal. 

III - a indicaçao da divisäo de lotes pretendida na 

Area, corn as respec.ivas medidas e areas, born como a orientaço geográfica. 

- § 22 - 0 memorial descritivo conterá, pelo menos, 

denominaçöes, dimensöes, areas e confrontaç6es dos lotes, antes e depois do des-

membrainento e/ou rernembramento. 

§ 32 - No sero aprovados desmembramentos ou re-

membramontos que resultem em lotes corn dimensöes inferi?res as minimas estabeleci 

das nests Lei. 

Art. 31 - Aplicam-se aos casos previstos no arti-

go anterior, as disposiçoes urbanisticas exigidas Para o loteamento, em especial, 

nos incisos IV e V do artigo 62 a no artigo 38 da presente Lei. 

CAPITULO VI 

DA AnovAçAO DO PROJETO DE 1.OTEMIENTO, 	 3 

DESMEHRR.ANENTO E/OIJ REMIHRRA}1ENT0 - 
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Art. 32 - Sarisfeitos os requisitos anteriores e 

estando o projeto em condiçöes de set aprovado, a Prefeitura 0 aprovarS mediante' 

a aposiço de carimbo nas plantas respectivas, bern como nos memorials descritivos 

devidamente assinados peo titular do Departamento de Controle Urbanistico e Fis- 

ecalização, a fim detque  o interessado execute, gem qualguer onus para a Prefeitu-

ra, as obras de infra-estrutura exigidas no Art. 29 desta tel. 

Parágrafo Unico - 0 interessado facilitará a fis-

calizaçäo da Prefeitura duranre a execuç5o das obras de infra-estrurura. 

Art. 33 - Concluidas as obras de infra-estrutura, 

o interessado comunicará tal fato a Prefeitura, pars, após a constataço da con - 
cluso das obras, as aceite e ernita o Termo de Verificaço de Conclusão das Obras 

exigido por Lei, devidarnente assinado pelo titular do órào referido no artigo an 

tenor, que a loteaç3or devenã subineter ao Cartónio de Registro de Lnóveis, justa-

mente corn o Alvará de Licença respectivo. 

Art. 34 - Na fase em que o projeto de lotearnento' 

estiver em condiçöes de sen aproiiado, conforme citado no Art. 22 da presenre Lei, 

poderá o interessado apresentar para apreciaçäo e aprovaç3o por pane da Prefeitu 

ra Municipal, urn cronograma para execuç5o das obras de infra-estrutura, corn dura-

ç5o maxima de 01 (hum) ano, corn prazo a contar da data da aprovaçäo do projeto. 

Parâgrafo tinico - quando ocorrerernsiruaçOes ci-

cadas no"caput" deste-artigo, o Termo de Verificaçäo de Concluso das Obras de 

Infra-estrutura será emitido ap6s a concluso das respectivas obrä. 

Art. 35 - Aprovado o cronograma para execuçâo das 

obras de infra-estrutura, a Prefeitura escolberã urn nrnero de lotes corresponden- 

'm tes so valor total Sh obras a serem realizadas pelo interessado, ficando esses 
bEes hipotecados a i'refeitura corno garantia para a execuço das obras de infra,,-
estrutura, correndo todas as despesas por conta do interessado. 

§ 19 - A avaliaço dos lores serã feita par pen-

tos em avaliaço de imóveis,devidamente habilitados, de-um lado, e pot pane do 

interessado, de outro,efetuandrse uma media de preços das duas propostas. 

S 29 - As exiflncias deste artigo se aplicam tarn-

bern pan as conjuntos habitacionais financiados pebo Sistema Financeiro de Eabita 

ço, salvo as exigências em contrário. 

4) 	 Art. 36 - Cumpridos as requisitos constantes dos 

artigos 34 ou 36 e 37 desta Lei, será expedida a CertidAo de aprovaçäo do lotea - 

mento, devidamente assinada pelo Prefeito Municipal. 

Art. 37 - A Prefeitura terâ as seguintes 	prazos 

pars deferircu indefenir as diversos projetos constantes da presente Lei, dando 
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sempre ciência 80 interessado: 

i - 60 (sessenta) dias, nos casos enquadrados nos 

artigos 25 e 30 desta Lei; 

II - 90 (noventa) dias, nos casos enqiadrados nos 

artigos 28 e 29 dqta tel. 

ParIgrafo Ilnico.- Os prazos constantes deste arti 

go iniciaro a partir da data de entrada do requerimento no Protocolo Ceral da 

Prefeitura. 

Art. 38 - Nos projetos de lotamento, desmembra - 

nento e/ou remembramenZo, é obrigat6ria a apresentaçào por pane do interessado 

de documento de anuência prévia do Estado, nos seguintes casos: 

I - quando localizados-em area de interesse espe-

cial, tais como: de proteço aos mananciais ou ao patrimonio cultural, histórico, 

.-'., paisagistico e arqueo]6gico, assim definidos por legislaço federal ou estadual; 

II - quando localizados em area limitrofe do Muni-

ciplo, ou que pertença a mais de -  UM nlunicipio ou em aglorneraç6es urbanas, defini 

das em lei federal ou estadual; 

III - quando o loteamento abranger area superior a 

1.000.000 
m  (hum mi1ho de metros quadrados). 

- - -. 	 Art. 39 - Os espaços livres destinados a recrea- 

flo, as vias, as areas destinadas a edificios piiblicos e outros equipamentos urba 
nos, constantes do projeto e do memorial descritivo, näo poderäo ler sua desti-

naçäo alterada pelo loteador, desde a aprovaçao do loteamento, salvo as hipórcses 

de caducidade da lic'ença ou desistncia do loteador. 

CAPITuLo vii 
- 	 DISPOSIOES GERAI.S 

- 	- 	 Art. 40 - Aprovado 0 projeto de loteamento, 	de 

desmembrarnento e/ou remembramento, o loteador deverâ submetê-lo ao registro imobi 

liário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovaço. 

Art. 41 - A partir da data de registro do lotea - 

menLo, passam a pertencer 80 dominlo do MuniciPio, 	constituindo-se patrimBnio 

da municipalidade, as vias de circulaçäo, os .espaços de recreaç3o e os 	espaços 
e) 

destinados .a equipamentos urbanos e comunitãrios constantes do respectivo proje - 

to. 

Parâgrafo Unico - 83o vedadas as cessöes, doaçôes 

e permutas de quàisquer areas constantes deste artigo, pertencentes ao d3minio do 

Municipio. 
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Art. 40 - A Prefeitura Municipal n3o concederâ al 

vará para construco, dernoliço, reforma ou ampliaçào de edificaçoes, se estas se 

Jocalizarem em terrenos de loteamentos cue no possuem o Termo de Verificaçäo de 

Concluso de Obras de Infra-estrutura e o Teçmo de Aprovaço do Loteamento. 

- 	 Art. 43 - Ficarào sujeitos aos dispositivos da pre 

sente Lei, todos as projetos de toteamento, desmembramento c/au remembramento, sub 

metidos a aprovaç3o da Prefeitura e nào aprovados ate a data da publicaçào desca 
Lei. 

Art. 44 - Ms projetos de lot eamento e desmembra-

mento de pie trata esta Lei, aplicam-se também a legis1aço federal e estadual 

pertinentes a matéria, no cue couber. 

"-'S 

Art. 45 - A partir da expediço do "Alvará de Li-

cença" a pie se refere a Art. 33,at6 a recebimento do loteamento pela Prefeitura' 

us forma desta Lei, as areas de tdas sins ruas, pra ;as e demais areas de inte-

resse piblico seräo taxadas para pagamenco de imposto territorial a ser pago pelo 

proprietário de gleba loteada. - 

Art. 46 - As licenças para abertura de logradou - 

ros piblicos e loreamentos vigoraräo pelo periodo maxima de I (hum) ano, a juizo' 

da Prefeitura,tendr-se cit vista a area do terrena a lotear. Findo o prazo deter-

minado no Alvará, pode a licença ser renovada, no todo ou em parte, conforme o 

cue tiver sido executado, inediante apresentaçào de novo projero nos termos desta 

Lei. 

Art. 47 - 0 projeto de loteamento poderá 5cr znodj 

ficado mediante propsta dos interessados e apravaçäo pela Prefeitura. 

Art. 48 - Ngo cabera a Prefeitura qualquer respon 
sabilidade par diferença de medida dos totes ou quadrasque venham a ser encon-

tradas em relaço as medidas dos toteamentos aprovados. - 

tes, deverão figurar as 

çöes cia presente tel. 

.1) 

jo a cassaçào do Alvará 
das inultas fixadas pel 

Art. 49 - Nos contratos de campra e venda de lo-

restriçöes a cue Os mesmos estejam sujeitos pelas imposi- 

Art. 50 - As infraç3es da presentè Lei daräa ense 

de LIcença, embargo adminisirativada obra e a aplicaço 
Poder Municipal. 

TITTJLO II 

3 	 DO USO, DA OCUPAçAO E DO APROVEITA1IENTO DOS 

EDIFfCIOS E TERRENOS 

4 	-12- 
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Art. 51 - As construçöes, reformas e anpliaçöes 

de edificios, bern corno a ocupaçäo de ediffcios, ficam sujeitos a regulamentaç6es' 

desta Lei, previstas pars a zona em que se situam. 

0 	

CAPITULO I 

MS AREAS DE AGLOHntçAo URBANA 

Art. 52 - Ficam definidas no Municipio de Mundo 

Novo/MS, areas de aglomeraçao urbana, a saber: 

1 - urns Para a sede do municiplo, delirnitada pelo 

Perirnetro Urbano Legal, na forma da legislaçäo especifica; 

II - outras, Para as sc&ds dos distritos de .Japor 

e jacarel. 

Art. 53 - 0 Executivo Municipal flea autorizado a 

regulamentar, por decreto, nos c.asos em que se fizer neeessârio, o traçado preci-

so dos limites das.áreas de Ag1orneraço Urbana, referida no artigo anterior. 

Art. 54 - As regu1arnentaçes, interpretaçöes e so 

luçöes de casos ornissorreferentes a presente tel so seräo vâlidos quando procedi 

dos de consults ao Departamento de Controle Urbanistico e Fiscalizaço, da Prefei. 

tura, que deverá ernitir parecer por escrito e conclusivo sobre o assunto. 

• 	
CAPITULO It 

1)0 USO OU OCUPAçAO DE TERRENOS OU EDIFIC1OS 

Art. 55 - Para as finaidades desra Lei, a 	area 

da Aglomefaço do Municipio definida pelo Perirnetro Urbano Legal fica dividida em 

Zonas de Uso distintas. 

Parâgrafo Vnico - Flea autoriado 20 Prefelto Mu-

nicipal, pot ato próprio, estabelecer as Zonas de Uso a que se refere one artigo 

bern como suas respectivas delimitaçoes de hens dentro do perimetro urbano, iden-

tificando-as em planta ilustrada corn indicaçäo precisa das nesmas. 

Art. 56 - Para as finalidades desta Lei, os diver 

sos usos de edificios ou terrenos, ficam agrupados em categorias, da seguinte ma- - 

nelra: 

I - HABITAçAO - inclui todos qs edificios residen 

r• cials, Inclusive os de apartamentos (habitaçao coletiva), pens5es e hotels; 

II - COMERCIO LOCAL - inclui os pequenos estabele-

cimentos de coméreio, artesanato e pequena reparaço, que norrnalmete 	atendern 

T4 
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apenas urn bairro ou vizinhança. Nesta categoria incluern-se: bar e café, ernpôrio 

farrncia, padaria, quitanda, açougue, lavanderia, bern corno oficinas de reparaçào' 

de elerrodornésticOs e pequenos aparelbos e outros usos seneThantes, a criteria da 

Prefeitura, desde que ocupem menDs que cinco pessoas; no se incluern nesta cate-

goria as oficinas de veiculos motorizados, nem os supermercados, qualquer que se-

ja 0 nüinero de pesspas ocupadas. 	 - 

Ill - C0.MRC10 Di Q-YAL - inclueitrse a esta catc-goria todosos 

estabelecimentos de co:?Crcio e serviço no mencionados no item I acirna, inclusi-

ve postos de gasolina e de lubrificaço e lavagem de veiculos, supermercados, lo-

jas, escritOrios, consultórios, restatiranles, bancos, igrejas,' escolas ninistran-

do cursos complernentares (inclusive auto-escolas, cinemas e outros estabe1ecirnen-

ros de diverso), e outros usos similares, a critCrio da Prefeitura. 

IV - OFICINAS, JNDUSTRIK, ATACADISTAS E DEPÔSITOS 

PEQIJKNOS - incluern-se neslas categorias aque - 

- 	les que ocupern terreno corn area inferior a 250 in 2 , bern co;no as ind6strias 	que 

ocupern menos que 5 pessoas. 

V - INDUSTIUAS MEDIA, ATACADISTAS K DEPOSITOS -in 

cluern-se nesta categoria as inth5strias ocupando de 5 a 50 pessoas e ainda todos 

os estabelecirnentos atacadistas, depósiios, oficinas e arrnazéns, quando ocupando' 

terreno corn area superior a 250 m. 

VI - INDUSTRIAS CRANJ)YS - incluem-se inciüstrias 

cupando mais de 50 pessoas. 

- 	-' 	Art. 57 - Salvo disposiçäo em contrrio, as regu- 

lamentaçöes de uso deste CAPITIJLO näo se aplicarn sos usos accssórios; estes, en - 

tretanto, ficam sujitos as regulamenlaç4es referentes A ocupaço, utilizaçäo, al 

tura e dernais dispositivos deste TITULO. 

Parâgrafo Unico - As ediculas sornente quando ocu-

parern area superior a 1/12 da area do terreno, sero comput - ados, juntarnente corn o 

edificjo principal, nos cñlculos referentes sos indices de oc'ipaço c utilizaço. 

Art. 58 - Nenhum edificio poderá set ampliado de 

inaneira a agravar situaçöes que passararn a 5cr irregulares ern virtude da aprova - 

çäo desta Lei corn respeito is dimcnsöes eslatuidas nos artigos 89 a 95 do Código' 

de Obras do Municipio, bern cpmo do Capitulo Ill deste Tittilo. 

Art. 59 - Os lotes que forern interceprados por ii 

nhks divis6rias entre duas zonas poderäo ficar sujeilos às.reguamentaçoes de 

qualguer urna delas, a critCrio da Prefeitura , mas nunca a urna combinaçäo das re-
gularnentaç5es de ainbas. 

Art. 60 - As construçöes, reformas e a;npliaçöes 

3 de edificios ficarn sujeitos as limitaçôes de uso e deinais exigèncias especifica- 

- 
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das nos Artigos 89 a 95 do C6digo de Obras do Municiplo, dentre outras, born come 

do Capftulo III deste Titulo. 

Art. 61 - Nenburn edifccio ou parte de edificio e-

xjstente poderá serocupado pare urn use que seja proibido na zona em que se situa 

rsmo que 0 use anterior estivesse em desacôrdo corn esta Lei. 

Art. 62 - 0 comércio em geral, oficinas., atacadis 

tas e dcpósitos pequenos só poderào localizar-se nas Zonas Residênciais, se estas 

ficarem situadas a pelo menos 1.000 in de urn ou mais estabeledirnenros da mesma 

categoria. 	 V. 

Art. 63 - 0 coinércio em geral, oficinas, atacadis 

tas e depOsitos pequenos s6 podero localizar-se nas Zonas Indusrriais se 	estas 

.- 	ficarern siruadas pelo inenos a 500 metros de urn ou mais estabelecimenros das mes- 

mas categorias. 

Art. 64 - As indüstrias nêdias, e ainda as ataca-

disras e depósitos so poderào localizar-se nas Zones Comerciais, case fiquem si-

tuados a mais tie 300 in tie urn ou inais esrabelecimenros das mesmas categorias e 

cujos terrenos somemrnenosde 1.000 in 2 . 

Art. 65 - 0 cornércio local s6 poderâ localizar-se 

nas Zonas Tndustfiais Atacadistas, case fiquern .siivados ao menos corn 100 in de urn 

ou mais estabelecirncntos das mesmas categorias. 

Art. 66 - Em bipotese alguina será pc'rrnitida 	a 

construço tie máquins tie beneficiarnento tie cereals em Zonas Centrais, 	Corner- 

ciaig, Residenciais e na Zona CentrAl n3oscrá permiticia a construço de cnn tie ma-

deira do tipo popular. 

Art. 61 - Sen prejuizo dos dispositivos da presen 

te Lei, as indtistias,oficinas, depósitos e estabelecimentos congêneres, que pela 

atividade desenvolvida ofereçam 00 possain oferecer perigo a satide, integridade ci. 
sica ou ao patrimônio tie terceiros, ficaro sujeitas As exig'ncias especiais 	tie 

1oca1izaço e ocupaço do terreno, a serem definidas pela Prefeitura, para 	cada 

caso, bern coino a 1egisla4;o de Posturas do Mtinicipio. 	
0 

Art. 68 - Sujeitar-se-o as mesmas exigências, as 
jndüstrias, oficinas e depósitos que pela arividade desenvolvida provoquem ou 

venharn a provocar excessiva quantidade de p6, fuligem, fumaça, niau cheiro, ruido, 

trepidaçäo cu qualquer ourro incôrnodo. . 



Art. 69 - Nos casos do artigo anterior, a Prefeitu 

ra reserva-se o direito de exigir, por ocasiào do pedido de aprovaço da planta,pro 

jetos especiais, inMusive operacionais, e quaisquer esciarecinientos adicionais que 

ierem a necessitar.quanto a matérias-primas, equiparnentos, etc., a serem utiliza-

dos no futuro edificio. a 

CAPITU1.O III 

DOS AFASTA1ENTOS, FACRADAS E SMILTENCIAS 

Seçäo I 

DOS AFASTANENTO 

Art. 70 - Para efeito das imp1antaçes das edifica 

ç3es de urn modo geral no lore, visando favorecer a paisagem urbana e assegurar a in 

solaç.3o, a i1uminaço e a ventilaçäo dos logradouros piThlicos, dos compartirnentos 

da pr6pria edificaço e dos imóveis vizinhos, sero estabelecidos os 	afastamentos 

minimos, conforme sua lbcalizaçäo dentro do zoneamento estabelecido, na forma auto-

rizada pelo Artigo 55, Farâgrafo linico, desta Lei. 

5 12 - 0 Prefeito Municipal, por alo pr6prio pode-

rá estabelecer Os afastamentos minimos, fachadas e saliências admitidos Para 	cads 

- 

Zona de liso, bern comg os respectivos Indices Urbanisticos Gerais. 

§ 29 - 0 Prefeito Municipal, considerarido as pecu-

liaridades sócio-econômica, pedológica, geológicas e paisagistica de cads Zona de 

Uso, poderá alterar,por Decreto, as medidas e dimensBes de que trata este Capitulo, 

bern como as normas simi1ares estatucdas pelo C6digo de Obras do Municipio. 

	

§ 39 - Na edificação de prédios, que 	pôssuireth 

niais de 02 (dois) pavimentos, o afastamento lateral a partir do 22 pavirnento 	serâ 

de 2 in (ads metros) e näo será 	exigido afastamento frontal do mesmo. 



5 4:2 - Em todos as casos devero ficar assegura - 

dos, a insolaço e v'entilaço necessárias, de aeordo corn a legislaço pertineiite. 

art. 71 - Ern qualquer hipótese de nais de uma edi 

ficaçäo no mesrno lore cu de blocos sobrelevados de urns mesma edificaçäo, será ob-

servado, entre des, a disincia minima de 3 rn (trés metros)-  

Parâgrafo Unico - 0 acesso so prédia dos fundos 

scrS feita par rneio de passagern abecta, corn a largura minima de 1,50 rn (hum metro 

e cinquenta cenrimerros). 	 - 

Art. 72 - Nas edificaçes, perniltidas situsEem-se 

was divisas, no se adrnitfirá aberruras de janelas, beirais, terrsços ou desa - 

guamento de iguas pluviais, 00 ainda, qualquer tipo tie artificio devassador do i-

móvel vizinho. Nos demais casos sero rigorcsamenre observados as afastarnen •tos 

próprios e legalinente previstos. 

Seçäo 1I 

DAS FACHADAS 

Art. 73 - Composiço e pintura this fachadas 	bern 

corno as objetos fixos, anricios e dizeres neles constantes so livres, nos lirni. - 

res do born senso estético, salvo nos casos do locais onde as leis especiais esta-

be]ecerem resrriçöes em beneficio de urns soluçäo conjunra. 

Seço III 

DAS SALIEN( LAS 

Art. 74 - Nos logradouros onde 	forern permitidas 

as edificaç3es no alinhamenro, estas deverào observar as seguintes condiçöes: 

I - somenre poderao ter saliências, em 	balanço 

con relaçäo so alinhamento dos Jogradouros, que: 

A) -forern inolduras ou motivos arquiterônicos 

no constituam Area de piso; 

_b) - no ultrapassem, corn suas projeçoes no piano 

horizontal, 0 unite náxirno do 0,25 m (vinre e cinco cenrcmerros) em rc1aço 30 

alitiharnenro do lograriouro; 



c) - estejam situadas a altura de 3 in (três me-

tros) no ininimo, acima de qualquer ponto do passeio; 

II - marquises, em balanço corn relação so alinha - 

nento dos logradouros, quando: 

-. 	 a) - na sua projeço vertical sobre o passeio a- 

vance somenle ate 	3 (<lois terços) da largura deste e em quaiquer caso, no ul- 

trapasse 4 in (quatro metros); 

b) - esreja siruada a altura de 3 in (três metros) 

acima de qualquer ponto do passeio; 	 - 

c) - não oculte ou prejudique árvores, seinãforos, 

postes, Iuminêrias, fiação aérea, placas cu outros elementos de informaço ou ins 

talaç3o pGblica; 

d) - seja execurada de material durável e incom - 

bustivel e dotada de caihas e condutores para Aguas pluviais, estes embutidos nas 

paredes e passados sob o passeio ate aicançar a sarjeta, atravCs de gárgulas; 

c) - no conienham grades, peiroris cm guarda-cor 

pos; 	 - 

III - quando situadas nas esquinas de logradouros 

poderào ter seus pavimentos superiores avançados apenas somente o canto chanfra-

do, que formem corpo salienre, em balanço sobre os logradouros. Esse corpo salien 

te sujeitar-se-á aos seguintes requisitos: 

- 	 a) deverá situar-se a altura de 3 in (três metros) 
acima de qualquer ponto do passeio; 

b) - nenhum de SCUS pontos poderá ficar a distän 

cia inferior S 0,90 'in (noventa cenrfmetros) de ârvores, semaforos, postes, luminá 

rias, fiaçäo aérea, placas ou outros elementos de infomaçäo, sina1izaço cm ins-

ta1aç0 poblica. 

IV - sero executadas no alinharnenro do logradouro 

ou entäo deveräo observar o recuo minimo de 4 in (quatro metros) no podendo si-

tuar-se em posição interruediária eittrc a linus de recuo e a alinlianienro. 

Parágrafo Unico - As edificaçöes seräo dotadas de 

marquises Cu coliinaias ao longodo alinhamento (galerias de pedestres) nos logra-

douros onde esses requisiros forem obrigatórios, por disposiç6es de leis espe-

ciais. 

Art. 75 - Podero avançar sabre as faixas de re-

cuo obrigaiório do alinhamento dos logradouros: 

I - as molduras ou inotivos arquitetônicos, 	que 

no constituam area de piso e cujas projeçöes em piano horizontal no 	avancem 

mais de 0,40 in (quarenta centimetros) sobre a linha do recuo paralela ao alinha-

niento do logradouro. 
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II - os baicöes ou terraços, quando abertos, 	que 

formem corpos salientes a altura no inferior a 3 in (rrês metros) do solo e cujas 

projeçöcs no piano horizontal: 

a) - näo avahcem mais de 1,20 in (hum metro e yin-

re centimecros) sobre a :nencionada linha de recuo; 

b) - näo ocupern mais de urn terço de extenso 	da 

fachada onde se local izam; 

III -'as niarquises, cm balanço,quando: 

a) - ávançaren, no máxirno, ate a merade do recuo 

obrigatório de frente;Zt 

b) - respeitarem os recuos obrigarórios das dlvi-

sas do lote; 

c) - forern engastadas na edificaço e n3o tive - 

rem colunas de apoio na pane que avança sobre o recuo obrigatório. 

Art. 76 - No sero permitidas saiiências ou ba-

ianços nas faixas de recuos obrigatórios das divisas e nas areas ou faixas mini-

mas estabelecidas para efeito de ilttminaço e ventilaço. 

Art. 77 - Nas Zonas C2ntrais e Zonas Cotnerciajs a 

altura (h) dos edificios será iimitada em funç&o da largura da via pubuica da 

seguinte rr.aneira: urn piano imaginârio iigando a intcrsecço da laje de cobertura 

corn o par'amento-vertical do alinhamento da edificação e a inLersecço do alinha - 

inento predial corn o passeio do lado oposto, devendo fazer urn ângulo corn a horizon 

tat de no rnáxirno igia1 a 45 2  (quarenla e cinco graus). 

V. 

r 

cAp ITULo IV 	 - 

DOS CONJUNTOS RESIDENCTAIS 

Seçc' I 

045 RESIDftNCIAS CEMINAPAS 

Art. 78 - Consideram-se residências gerninadas 	2 

(duas) unidades de inoradia contiguas, que possuam nina parede em cornum. 

§ 12 - Era cada lote será permitida a construço 

de no mâximo, 2 (dtias) casas geminadas, desde que: 

I - constituam urn 5nico motivo arquitetônico; 

II - respeitem todas as d.isposiçôes desre Códio 

que Ihes forem aplicáveis (cada unidade residencial) e dernaii legis1aço pertinen 

te 
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III - a parede comum as residências seja Se alvena-

na corn espessura minima de 0,25 in (vince chico centimetros), alcançando o ponto '  

majs alto da cobertura; 

IV - seja devidarnente indicado no projeto a fraço 

ideal de terreno de.cada unidade, que no -poderá set inferior a 165 rn2 (cento e 

sessenta'e cinco rnetios quadrados). 

§ 22 - 0 tert-eno somente poderá ser desmembrado 

quando: 

I - resultar para cads lote 10m (dez metros) de 

testada minima e Area minima de 250 in 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados); 

11 - atender as condiçoes estabelecidas pare 	•o 
13w do Solo. 

Seç5o 11 

DAS RESIDENCIAS EM SERIE 

Art. 19 - Consideram-se residencies em série, 	o 

agrupamento de 3 (três) ou mais moradias. - 

S 12 - 0 conjunto deverá atender as exigências 
estabelecidas :para - o 	13w do Solo, ecada unidade obedecer as Thomas estabele 
cidas nests Leie Código de Obras do Municipio. 	 - 

S 29 - As edificaçöes de residência em série, con 

forme sues caracteristicas, sào: 

I - transversais ao alinharnent.o predial; cuja dis 

posiço exige a aberlura de corredor Sc acesso, no podendo o rn5inero de ilnidados' 

de moradia no mesmo ,qlinhamento ser superior a 10 (dez). 

II - paralelas ao alinhamento predial: dispensain a 

Thbertura do corredor de acesso as unidades residenciais, devido a situaço ao 
longo do logradouro piiblico oficial. 

S 32 - As construçöes Se residencies em 	sárie, 

transversais 80 alinharnento predial, devero obedecer as seguintes condiØes: 

I - o acesso se fará por urn corredor corn largura' 

minima de: 

a) - 4 in 	( quatro metros) quando as edificaçöes 

estjverem situadas em urn só lado do corredor deacesso; 

b) - 6 m (seis metrosf quando as edificaces' 

estiverem dispostas em ambos os lados do corredor; 

II - quando houver mais de 5 (cinco) unidades no 

mesmo alinbamento, será feito urn bolso cM retorno cujo diSmetro devera ser igual 

a 2 (dues) vezes a largura do corredor de acesso; 
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Ill - Para cada unidade residencial deverá haver no 

minirno tuna area livre, equivalente a area de projeçào da resid&ncia no sendo corn 
putada a area do recuo de frente; 

IV - cada conjunto de S (cinco) unidades terá urna 

Area correspondente. a projeçäo de urna residência, destinada a "play ground" de 
uso comum. 

S 59 - 0 terreijo dcverá permanecer em norne de urn 

s6 proprietário ou em condominio. 

S 69 - As construçes de residências em série, pa 

ralelas 80 alinhamento predial, devero obedecer as segpintes condiçöes: 

I - n&o poderäo ser urn n6mero superior a 20 (yin- 

te); 

II - cada unidade possuirã area livre igual a area 
de projeçäo da moradia; 

III - Para cada 10 (dez) unjades havera area igual 

80 dobro da area de projeço de urna nova rnorada, destinadaa."play ground" 	de 

uso conum. 	 .. 

§ 72 - A propriedade do irnóvel sô podera ser des-

rnernbrada quando cada unidade estiver de acordo corn as exigências desta tel. 

Seçao III 

DOS CONJ1JNTOS BABITACIONATS 

- 	 Art. $0 - Consideran-se conjunlos hairacior:acs, 

aqueles que tenhain 50 (cinquetita) ou aais unidadc's de moradia, respeirdas 	as 

seguintes condiçöes: 

I - o conjunro deverá atenuer ao estahelec.i do na 

presente Lei, e as eificaçöes devero obedecer us nor!nas estabelecidas no C&Hgo 

de Obras e de Posturas do Municipio. 

II - o terreno devera Let 12.500 rn' (doze nil 	e 

quinhentos metros quadrados), no minimo, Para cada grupo de 50 (cinquenta) unida-

des de moradia. 

III - a largura dos acessos as nioradias será deter-

minada em funço do n6mero de moradias a que ira servir, séndo 7 m (seLe me-

tros) a largura minima permitida; 

IV - o acesso as casas devcra ser paviment.ado; 
V - cada habitaçäo terâ area livre igual a 	area 

de projeço da mesma;  

VI - Para cada 20 (vinte) unidades de moradia cu 

fraç3o haverá "play ground" comum, corn area equivalente a 1/5(hun quinto) da soma 

das areas de projeço das moradias; 
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Vii - é obrigatoria a construçào de salas de aulas' 

e outras dependências necessârias na proporçào de 3 (três) salas por 150 (cento e 

cinquenta) residências; 

Viii. - aiém de 100 (cern) unidades residenciais, será 

reservada area para. cornércio vicinal; 
- 	

.. 	 ix - o terreno será convenienternente drenado; 

X - sero previstas redes de fluminaçào, de água' 

e de esgoto; 

XI - os conjuntos poderàc' ser cónstitufdos de pré-

dios de apartarnentos etou moradias isoladas ou ainda casas gerninadas; 

XII - 0 terreno, no tcuio ou em partes, poderá ser 

desmembrado em v4rias propriedades, de tuna só pessoa ou-ern condc,mfnio, desde que 

cada parcela desmeTnbrada atenda s deterrninaçoes fixadas nesta Lei, no zonearnento 

e o todo satisfaça as demais norinas e leis que The forern aplicâveis. 

a 

Seço iv 

DOS APARTAIIENTOS 

Art. 81 - Os- apartarnenlos sero consideros paraeIeito 

deste artigo, èotho edificaçöés résidenciais multifarniliares, sern prcjufzo das exigëncias 

dos COdins de Obras e de Posturas do Municipio. 

S 1 - Todos os apart- arnentos dever3o observar as - 

disposiçöcs contidas nos fleas I, 11,111 e TV do artigo 129 e o itc-n I do artigo' 

132, do C6d5go de Obras do Municfpio. 	 - 	- 

• 	§ 2 - A residência do zelador, quando houver, de - 

vera satisfazer as mesmas condiç6es de unidade residencial unifamiliar, previs --

las neste Código.  

Art. 82 - As edificaç6es para aparramentos, 	corn 

n6mero igual ou inferior a 12 unidades, devero ter, corn acesso pelas areas 	de 

uso cornum ou colelivo c independentes da eventual residncia para o zelador, pelo 

menos as seguintes .capacfiiientos- de uso dos encarregados dos serviços da edifica-

çao: 

I - instalaçäo sanitária corn area minima 	de 

1,50 in 2 ; 

II - depésito para material de limpeza corn area rni 

nina de 4 m 2 . 

Parágrafo Unico - has edificaçoes para apartamen-

los corn mais de 12 unidades, deverá ser previsto urn vestuário corn 4 rn 2 , alñrn 

das exigências conslantes deste arrigo. 

IHI 	
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TITLJLO III 

DAS D1sPOSIçtSEs TRANSITORIAS E FINAlS 

CAPITULO ONICO 

Art. 83 - 0 poder Executivo Municipal providencia 

rh,qoando solicitado, ou per própria iniciativa, a locaçào precisa dos alinhamen-

tas do Sisterna ViSrio Urbano. - 
- 	 Art. 84 - Os responsâveis par loteamentos abertos 

em desacordo corn es.ça tel e respectivos regulamentos, mas ainda no aprovados pe-

Ia Prefeitura, deverào adaptar os projetos as exigências ora estatuidas., sob pena 
de interdição das obras. 

Art. 85 - Fica autorizado so Poder Executivo Nuni 

cipal no exercicio da q,.tribuiçao que the confere o ?arágrafo thiico do artigo 55, 

desta Lei: 

I - estabelecer as zonas de uso que convier so in 

teresse piThlico e a: Adminisiraço Municipal; 
II - estabelecer, por ato próprio, normas 	técni- 

cas e as exigências complementares que julgar conveniente pars cads zona de uso, 

observadas as peculiaridades próprias tie cada uma das areas de abrangencia; 

111 - reduzir, nos cases que julgar conveniente, o  

servados o inreresse pub1ico e a condiflo sócio-econômica das virtuais e futuros' 

proprietários dos imóveis loteados, as exigèncias de que trata esta Lei, no que 

se refere a Loreamentos;. 

IV - definir, para fins de aplicaç&o da presente 

Lei, os fndices Urbaniiticos Gerais para cada zona e tipo de use, se for o case e 
'- I 

observadas as seguintes convençöes: 	 - 

IA - indice de aprovdflaiento area ccjnst5 -uida sobrea 

Area total do terreho; 	 - 

TO - taxa de ocupaçäo = area ocupada do terreno 

sobre a area total dq terreno; 

ii - rn5rnero.de pavimentos; 	- 

b - altura da edificaço; 

P - recuo de frente; 

L - recuo lateral; 	 - 

£ - recuo de fundos. 

Art. 86 - A presente Lei será regulamentada pelo 

Fader Executivo Municipal, no que couber e se fizer necessário. - 

Art. 87 - Esta Lei entrarâ em vigor na data 	de 

sua publicacao,revogadas as disposiçöes em contrârio. 

Ediftcio da Prefeitura Municipal de Mündo Novo/tS, 

sos 02 dias do wês de Jujho 	de 1.986. 

9Pre CARL0SDASiA 

feito Municipal 
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ANEXO ill 

-GLOSSARIO- 

V 

1 - AL1NHAMENTO - 4 a linha djvisória entre o terre 

no e o logradouro pdbiico; 

11 - ARRUA}IENTO - 4 a abertura de rues, dando-ihes a 

linharnento e benfeitorias; 

III - CUL-DE-SAC - 4 uma rue sern saida corn praça de 

retorno na sue extrenidade; 

IV - DESMEtIBRAHENTO - cons idera-se desmembramento a 

subdivit!o de glebas em totes destinados a edificaçäo, corn aproveiramento des vies 

existentes,desde que no implique na aberiura de novas vies e logradouros pübiicos 

nem no proongamento, modificaço ou amp1iaço dos já existentes; 

V - DIVISA - 6 a linha limitrofe entre o lote e 	o 

logradouro pcibl ico; 
- 	 VI - EQUIPANENTOS COMUN1TARJOS - säo os equiparnentos 

püblicos de educaço, culture, lazer, saüde e abastecimento alirnentar; 

VII - EQOIPAMENTOS URBANOS - so os equipamentos pu - 

blicos do abastecimento d'água, esgotamento sanitário, energia eiétrica, c&eta de 

Aguas pluviais, telefonia, gas e similares; 

- 	 VIII - ESPAçOS DE RECREAçAO - sào as espaços Iivres de 

uso pubiico e divididos em: - 	 - 
- 	

- a) - Recreaço Ativa - so as espaços em pie se de- 

senvolvem atividades dinâunicas, caracterizadas pela part fcipaço ativa, livre e ex-

r pont3nea do ser hurnaro; 

b) - Recreaçäo Coniempiativa - so os esp4os desti 

nados a rneditaço, ao repouso, h admiraçäo despreocupada da natureza; 
IX -PAIn "non aedjfjcandj" - é a area ou faixa na 

qual a iegislaçào em vigor näo permite construção; 

X - FAIXA DE ROLANENTO - 4 a cada ama des faixas 

que cornp6e a area destineda sos veicu!os, nas vies de circuiaçao; 

XI - FRENTE DO tOTE - 6 a limite frontal do terreno' 

corn o logredouro p*5blico; 

XII - FUNDO DO LOrE - 4 o limite oposto i frente do 

tote; 

- 	 XIII - CLEBA - 6 a late r6stico,utilizado ou no pare 

fins agrico!as, Ioca!izado na zone urbana, que ainda não foi objeto de arruarnento' 

ou loteanento; 
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XLV - IMOVEL RURAL - é o irnOvel utilizado para fins' 

rurais; 

XV - LOCRADOURO POBLICO - é toda parte da superfi - 

cie do llunicipio destinada a circulaçäo püblica de veiculos e/ou pedestres, ofici-
almente reconhecida e designada pot uma denorninaço, incluindo praças, ruas aye-

nidas, travessas, etc; 
- 	 XVI - LOTE - a Dorçäo de terra resultante do parce- 

larnento urbano, corn pelo menos nina das divisas voltada para o logradouro püblico; 

XVII - LOTEAJIENTO - considers-se loteamento a subdivi-

so de glebas em lotes destinados 'a edificaçäo, corn abertura de novas vias de cir-

culaçâo, de logradouro püblicos ou prolongamentos, rnodificaço on a;npliação de 

vias exiSteflteS 

XVIII - PROFUNDIDADE DO LOTE - é a distância media en-

tre a frente e o fundo do lote; 

XIX - QUADRA - 4 o conjunto de Itotes delimitados por 

vias de circulaç3o constiruindo urn só quarteiro; 

XX - TESTADA DO LOTE - o rnesnio que frente do lote; 

- 	XXI - WAS BE C1RCULAçAO - 4 o espaço destinado a cir 
culaçao de veiculos e/ou pedestres, sendo que: 

a) - via particular - 4 a via de propriedade priva-

da, ainda que aberta ao pso p6blico; 

b)- via publics - 4 a via de uso p5blico, aceita-, 

decl;. 	i e rc-conhecidzi cornooficial pelo Municlpio; 

- 	 c) - via estrutural - 4 a via p3b1ica de 	grandes 

usos inslilucionsis noruralmente chaunada de monumental; 
- 	 a) - via de Iigaçäo entre bairros - 4 a via pübli- 

ca de medics usos insrirucionais, que ligam os bairros; 

e) - via auxiliar - é a via ptiblica que auxilia 	a 

ligaço inter-bairros ou enlre a bairro e 0 loteamento prOxirno; 	 - 

f) - via local - 4 a via piThlica interna dos bait-

ros; 

XXII -ZONA BE EXPANSAO URBANA - entende-se como zona 

de expanso urbana, a que nos termos de delimitaçäo constantes na Lei de Perirnetro 

Urbano, possivelmente venha a set ocupada pot edificaç3es continuas, dentro dos 

próxirnos 10 anos; 

XXIII - ZONA URBANA - entende-se como zona urbana aque 

Is que abrange as edificaçöes continuas da cidade e das vilas e sual partesadja -, 
J) 

centes,èonforrne delimitaçäo fisica feita pot tel Municipal que defina e delirnita o 

Perirnetro Urbano; 

XXIV - GLEBA IND1VISA - 4 teds parcels de terreno corn 

Area superior a 10.000 rn2 ; 
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XXV - LELI'C) DE RUA - é o espaço compreendido entre as 

duas guias da rua; 

XXVI - RECLJO LATERAL - é a distância das fachadas late-

rais da construçao rniP8l  as divisas aterais do Terreno; 

)CCVII - RECUO DE FRENTE - é a djstncia a observar - se 

èntre o alinharnentq,flrontal do low e a fachada f'tntal Sa edificaçào do Terreno; 

XXVIII - RECUO DE FUNDO - é a distància a ser observada' 

entre o alinhamenco da divisa de fundos do Terreno e a fachada de fundos da edifi-

caçäo desce; 

XXIX - USO ACESSÔRIO - é aquele que corresponde a urna 

atividade cornplenentar a atividade principal e deJa iependenre, e alojado em depen 
déncia separada ocupando nenos de 1/12(huii doze' avos) daârea do Terreno; 

)CCX USO DE ED1FICIOS OU TERRENO - SO Os tipos de 

atividades que se alojarn num edifiejo ou terreno, ou Os fins para os quais urn ter-

reno ou ediflcios so utiliaados; 

EXEMPLOS: uso residencial, industrial,comercial,etc. 

XXXI - USO MIXTO - urn ediffcio, parte de edificio ou 

terreno sero considerados de uso mixto quando forem destinados ou ocupados por vá 

rios usos diferentes e independentes uns dos outros, Sen que nenhurn possa ser ccn 

sideradoacessôrio ou principal; 

XXXII -CONPORNIDADE - é a qualidade de uma obra Cu uso 

que esteja em harmônia corn as disposiçes desta Lei pan a zona em que se situa; 

XXXIII - coNsERvAçAo - 4 todo e qualquer serviço destina 

do a conservar a obra existente, scm introduir modificaçes na estrutura, taisco 

mo pinturas, pequeno cbnsertos de esquadrias e instiIaçes elétricas, hidrâulicas 

sánitárias; 

XXXIV - PResTAçJcoDEswtv1ço- 4 a atividade econôrnica' 

que nao seja agricoa, pecuária, mineraço, ou transformaço de mac4ria-piima ou 

produto manufaturado e transporrável. Ecemplo: serviços comerciais, bancários, pro 

fissionais, construçäo civil, etc...; 

flXVI - ALTURA DA EDIFICAçAO - é a distthicia compreendi 

da entre o piso do pavimento térreo e a parte superior da laje do 61cimo pavimen-

to. 

SI 

-t 	
a 	
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